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ESTADO DE ALAGOAS

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE – CES

ATA DA 173ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE ALAGOAS – CES/AL DO ANO DOIS MIL E DEZESSEIS.


Aos dois dias do mês de março de dois mil e dezesseis, às 14 horas, no auditório da Escola Técnica de Saúde de Alagoas Professora Valéria Hora – ETSAL, situada à rua Dr. Pedro Monteiro, número trezentos e quarenta e sete, no bairro Centro, Maceió/Alagoas, realizou-se a Centésima Septuagésima Terceira Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde de Alagoas (CES/AL), que teve como pontos de pauta: ITEM 1 – Apreciação das Atas: 165ª RO; 169ª RO e 172ª RO; ITEM 2 – Apresentação pela Secretaria de Estado da Saúde (SESAU/AL) da situação atual dos Ambulatórios de Urgência 24 horas na capital do Estado: Denilma Bulhões (Benedito Bentes), Noélia Lessa (Levada), Dom Miguel Fenelon Câmara (Chã da Jaqueira), Assis Chateaubriand (Tabuleiro do Martins) e João Fireman (Jacintinho) – avanços e desafios, solicitado pelo representante da Igreja Evangélica Assembléia de Deus Ministério Nova Jerusalém (IEADENJ), Wellington Diniz Machado; ITEM 3 – Apresentação pela Secretaria de Estado da Saúde (SESAU/AL) sobre o Programa Estadual para Hipertensos, solicitado pelo representante da Associação Alagoana de Assistência ao hipertenso e ao Diabético (AAAHD) no CES/AL, Gerônimo Ferreira da Silva; ITEM 4 – Apresentação pela Secretaria de Estado da Saúde (SESAU/AL) sobre o Plano Emergencial de Combate à dengue, febre chikungunya e do vírus Zika, solicitado pelo representante do Sindicato dos Agentes de Saúde de Alagoas (SINDAS/AL) no CES/AL, Maurício Sarmento da Silva; ITEM 5 – Informes. A reunião contou com a presença dos conselheiros titulares: Clodoaldo Ferreira da Silva (COSEMS/AL); João Luiz Alves Camurça (FUNASA); Rosimeire Rodrigues Cavalcante (SESAU); Maria José Lúcio Oliveira (ASSISTA); Telma Rodrigues Albino (ADEFAL); Tiago de Almeida Camerino (SINDHOSPITAL); Adailton Antônio da Silva (FEESSNE); Cristiano Sousa Silva (SOEAL); Débora da Silva Matos (SASEAL); Francisco Renê Leite Gondim (CRF/AL); Leidjane Ferreira de Melo (SATEAL); Maurício Sarmento da Silva (SINDAS/AL); Rejane Rocha da Silva (ABEN/AL); Rildo Bezerra (SINEAL); Carlos de Lima Gomes (FAAPIAL); Francisco Paulo da Silva (ACORDE); Francisco Ricardo Correia Mata (CUT); Gerônimo Ferreira da Silva (AAAHD); Jesonias da Silva (FUNDEGE); João Ferreira Lima (FEDEFAL); José Wilton da Silva (ARCAL); Josileide Carvalho dos Santos (NESMAL); Leonardo Correia da Silva (FETAG/AL); Manoel Eduardo de Oliveira (FAMECAL); Margarete Menezes Bispo (NCST); Maria Borges da Silva Rodrigues (Pastoral da Criança); Maria das Graças Xavier Ribeiro (ACAL);  Maria José dos Santos (CEAMI); Marlene Vieira Santos Costa (APAC); e Wellington Diniz Machado (IEADENJ); os conselheiros suplentes: Cristina Maria Vieira Rocha (SESAU); Suely do Nascimento Silva (UFAL); Beneildo Pedro (SISPSEAL); Clodoaldo Vieira Guimarães (SINDAS/AL); Mário Jorge os Santos Filho (SATEAL); Cícero Vieira Sampaio (Instituto Alvorada); Fernando Antônio de Souza Dórea (FAMOAL); Josenete de Souza Pimentel (CEAMI); Maria Ivanilda Marques da Silva (Lar Evangélico); a Secretaria Executiva do CES/AL: Maria Derivalda Andrade, Maria Denilda Silva de Almeida Pereira, Maria Inês Ferreira Neto Brandão, Eucênia Oliveira Alves, Jarbas Alves dos Santos, Maria de Fátima da Silva; Maurício Alves Pastor, Thâmara Moura Santos, Maria do Socorro Santos Rocha e Jonh Carlos Muniz da Silva. O presidente do Conselho Estadual de Saúde (CES/AL), José Wilton da Silva, inicia a reunião solicitando que à Secretária Executiva que inicie os Informes Administrativos, realizados durante o mês de fevereiro até a presente data, abrindo o espaço de dez (10) minutos à Plenária para os demais informes que desejarem. A secretaria executiva inicia a leitura das ações e atividades, realizadas no mês de fevereiro de 2015, entre as quais, as Recomendações do CES/AL nº 01 e nº 02, ambas de 03 de fevereiro de 2016, à Secretaria Municipal de Saúde de Maceió sobre o PAM Salgadinho; a Moção de Repúdio do CES/AL, de 11 de fevereiro de 2016, que expressa repúdio à posição do Gestor Municipal de Saúde de Maceió/AL de não ter construído com as bases estratégicas para a situação problemática do PAM Salgadinho e Repudia o fechamento do mesmo; os ofícios encaminhados no mês de fevereiro solicitando informações à SESAU sobre a Política de Saúde do Estado; ofício solicitando auditoria do Departamento Nacional de Auditoria do SUS sobre os recursos da Vigilância em Saúde (DVS) da Secretaria Municipal de Saúde de Maceió; ofício solicitando reunião com a Secretária de Estado, em caráter de urgência, para tratar de questões administrativas, que estão dificultando o exercício do controle social; ofício solicitando audiência com o Ministério Público Estadual e a Mesa Diretora do CES/AL, Coordenadores das Comissões Permanentes e A Secretaria de Estado da Saúde para tratar de assuntos referentes às dificuldades com a gestão estadual para o exercício do Controle Social, entre outros. O Presidente do CES/AL refere que, fará um resumo e encaminhará aos e-mails dos Conselheiros do CES/AL. Diz que, estará também encaminhando um ofício solicitando uma audiência com o Ministério Público Federal sobre as dificuldades para o exercício do controle social, considerando não ter tido resposta pela Gestão Estadual e nem pelo Ministério Público Estadual, no que se refere ao pedido de reunião com os mesmos sobre as referidas dificuldades. Passa a palavra para os Informes dos demais Conselheiros. Inicialmente, o Conselheiro Cícero Vieira Sampaio, representante do Instituto Alvorada-Al no CES/AL, informa sobre a viagem a São José da Tapera, onde esteve presente em companhia dos Conselheiros Jesonias da Silva e Welington Diniz Machado. Salienta que, no município referido, foi realizada a VII Plenária Municipal de Saúde para eleição a nova gestão do Conselho Municipal de Saúde. Salienta que, houve uma boa participação, tendo em sido, em média, uns cento e quarenta (140) participantes. Lembra que, está realizando essas viagens com amor e carinho, para que o CES/AL não pare, uma vez que não estão recebendo ajuda de custo para as mesmas. A seguir, a conselheira Débora da Silva Matos, representante do Sindicato dos Assistentes Sociais do Estado de Alagoas no CES/AL, faz homenagem ao dia Internacional da Mulher, registra homenagem especial a todas as mulheres conselheiras e as da Mesa Diretora, assim como, as do corpo administrativo e técnico do CES/AL, mas também como usuárias do SUS. Prosseguindo, o Conselheiro Clodoaldo Vieira Guimarães, representante do Sindicato dos Agentes de Saúde de Alagoas no CES/AL, refere sobre a informação sobre um surto de Tuberculose, além da existência de Hanseníase em Marechal Deodoro. Solicita averiguação pela SESAU/AL. A seguir, o Conselheiro Tony Cloves Pereira, representante da Federação das Associações de Moradores de Alagoas no CES/AL, refere-se à reportagem do Jornal Extra, que cita que o CES/AL autorizou gratificações para gestores. Diz que, até o momento, não localizou no CES/AL quaisquer documentos que comprovem o que fora alegado na citada reportagem. Pede para que a Mesa Diretora emita uma nota pública esclarecendo sobre a questão. Termina homenageando todas as mulheres alagoanas. O Presidente do CES/AL informa que, está concluindo documento para os devidos esclarecimentos sobre a mencionada matéria. O mesmo também saúda a todas as mulheres pela passagem do seu dia Internacional. Inicia a leitura dos Pontos de Pauta. Iniciando pelo Ponto de Pauta ITEM 1 – Apreciação das Atas: 165ª RO; 169ª RO e 172ª RO, coloca em processo de votação as Atas das referidas Reuniões Ordinárias, as quais foram aprovadas por unanimidade. Informa que, houve um pedido de inversão do Ponto de Pauta, do Item IV para o Item II, alterando também a posição do III. O Conselheiro Gerônimo Ferreira da Silva, representante da Associação Alagoana de Assistência ao Hipertenso e ao Diabético no CES/AL, discorda da alteração de posição do seu ponto de pauta, pedindo que mantenha a ordem do Ponto de Pauta solicitado pelo mesmo. O Presidente do CES/AL informa que a troca entre os Pontos de Pauta, entre o II e IV, não traria prejuízo ao Ponto de Pauta do Conselheiro Gerônimo Ferreira da Silva, pedindo desculpas pela citação do mesmo. O Pleno aprovou a inversão entre os Pontos de Pautas I e II. Em seguida, inicia a fala da Secretária Adjunta de Saúde do Estado, Rosimeire Rodrigues, saúda a todos e passa para o CES/AL o documento titulado de Plano Emergencial de Combate aos Vetores, referindo que o mesmo foi elaborado em dezembro de 2015. Cita que, por solicitação do Ministério da Saúde, pelo número de casos apresentados, foi realizado também um Protocolo de combate aos vetores e atenção aos casos apresentados. Cita que, semanalmente faz uma avaliação das ações e dos casos notificados, o que geralmente acontece às terças-feiras. Entrega também para o CES/AL a Nota Técnica sobre a questão. Agradece a alteração do Ponto de Pauta, em virtude da sua participação de palestrante, Cristina Rocha, na reunião com o Presidente da Cruz Vermelha Nacional, onde discutirão sobre o combate aos vetores, em questão. Informa que, em relação às solicitações à gestão inicialmente referidas pelo Presidente do CES/AL citadas nos Informes, a SESAU/AL irá respondê-las, como diárias, falta de condições do Presídio Feminino, etc. Refere que irá debruçar-se sobre a informação no Pleno do surto de Tuberculose em Marechal Deodoro e responderá o mais breve possível. Lembra que alguns dos itens inicialmente citados foram solicitados por processo, e através de Processo estão sendo respondidos. Iniciando a discussão sobre o Ponto de Pauta ITEM 2 – Apresentação pela Secretaria de Estado da Saúde (SESAU/AL) sobre o Plano Emergencial de Combate à dengue, febre chikungunya e do vírus Zika, solicitado pelo representante do Sindicato dos Agentes de Saúde de Alagoas (SINDAS/AL) no CES/AL, Maurício Sarmento da Silva, a Superintendente de Vigilância à Saúde/SESAU/AL, Cristina Rocha, a qual refere que, em 2015, houve 30,7 mil de casos notificados suspeitos de dengue, em 2014 foi menos. Enquanto vigilância, perguntávamos se realmente, se os casos eram somente de dengue. O Ministério da Saúde apenas recentemente está aplicando a notificação compulsória de ZICA e febre C..., as quais são doenças com quadro menos grave do que a dengue. A equipe técnica vem investindo em capacitação de profissionais de saúde para o melhor manejo de pacientes com dengue. Diz que, desde junho de 2015, o Ministério suspendeu os exames obrigatórios de dengue. Entretanto, mesmo sem os quites, as amostras foram armazenadas no LACEN e agora, com a normalização do envio dos quites, as amostras serão todas trabalhadas. Ressalta que há baixa produtividade, uma vez que há problemas na coleta e no envio, entre outros. Apresenta slides, que demonstra um município em situação epidêmica: Mata Grande e nove em situação de alerta: Água Branca, Inhapi, Poço das Trincheiras, Senador Rui Palmeira, Olivença, Taquarana, Girau do Ponciano, Carneiros e Piaçabuçu. Todo Estado tem notificação de dengue, exceto Feliz Deserto. Mas, também isso pode significar o sub-registro e a sub notificação. Salienta que, no Sertão há uma grande incidência de dengue, e foi lá que emergiu toda essa questão, em 2014. Informa a metodologia de montagem das onze (11) Unidades Sentinelas, que coleta amostras de sangue e faz todo o mapeamento viral. Nessas Unidades Sentinelas há todo um cuidado necessário com a coleta e armazenamento do material. Foram encaminhadas ao IEC-Pará, trezentas e vinte e oito (328) amostras de Zica e duzentos e oitenta e duas (282) de Chikungunya das Unidades Sentinelas. A partir de março ou abril, vão poder fazer o isolamento do Zica Vírus, até então teriam que mandar para o IEC-Pará, que é a unidade de referência para outros Estados também, sendo esse um dos motivos para a demora dos resultados. Mostra que a Microcefalia, onde até 29 de novembro de 2015, que foi quando surgiu à declaração de emergência pelo Ministério da Saúde, foi realizado um levantamento, onde se verificou que existia, em média, três (03) casos de Microcefalia por ano. Atualmente, tínhamos duzentos e vinte e oito (228) casos suspeitos, sendo 224 em RN (4 óbitos) e 4 intraútero. Para o diagnóstico, foram realizadas 139 tomografias, que apresentaram 38% com alteração: 43 com microcefalia e 6 com outras alterações neurológicas, sendo descartados 99 casos. Tem sido feito todo um trabalho de atendimento a essas crianças. O Presidente do CES/AL passa a palavra ao Presidente do CMS de Rio Largo, Marcos Cansanção, o qual inicia a fala relatando o caso de uma paciente, que envolveu vários segmentos, mas faltou comunicarem ao Controle Social do município. Salienta a situação do Hospital IB Gato - excesso de usuários, médicos que estão solicitando transferência pela situação, isso reflete a falta de atenção básica, a qual não está funcionando. Ressalta que está informando ao CES. Fez levantamento da situação, uma das hipóteses são as várias casas construídas e apenas vinte (20) unidades básicas de saúde, onde são necessárias trinta e cinco (35), existindo a carência de quinze (15) unidades. A população cadastrada é 70 mil, mas já passara e muito disso. Não teremos condições de atender as pessoas de Maceió, cujas casas - conjuntos estão sendo construídas para tal finalidade. Para isso, teria que haver mais atenção à saúde de Rio Largo. Em momentos anteriores, também foram construídas, em média, quinhentas (500 casas), cujas famílias também farão uso do Sistema de Saúde do Município. A população saiu de Maceió e foram para Rio Largo. Solicita que o Pleno do CES possa manter um diálogo com a SESAU, gestão municipal, Conselho Municipal de Saúde de Rio Largo, para juntos, encontrar uma solução para tal problemática. È a única cidade metropolitana que vai explodir por falta de condições. Exemplifica o caso da informação de cinco (5) crianças com Microcefalia, das quais o CMS localizou duas (2) e irá solicitar providências para que realizem os exames necessários junto à SESAU. O Conselheiro Gerônimo Ferreira da Silva solicitou uma questão de encaminhamento, e cita que o CES/AL possa visitar o CMS de Rio Largo, e solicitar ao CMS de Rio Largo que faça seu papel, para que, juntos, possamos encontrar solução ao pleito. O Presidente solicita, portanto, que seja agendada reunião conjunta para tal finalidade. O Presidente do CMS de Rio Largo informa que o CMS de Rio Largo está fazendo o papel dele, mas que, a questão extrapolou, e envolve os órgãos estaduais. Por isso, seria mais um apoio para resolver a situação. A conselheira Débora da Silva Matos enfatiza a fala do Presidente do CMS de Rio Largo, quando o mesmo cita, que a situação extrapolou a ação dele enquanto CMS de Rio Largo, pedindo, portanto, a intervenção do CES/AL. Refere o Hospital de IB Gatto está sendo referência para vários municípios alagoanos, extrapolando, pois, uma ação local. O Conselheiro Tony Cloves Pereira sugere que continuasse os pontos de pauta. O Presidente do CES/AL encaminha a sugestão de uma reunião extraordinária no CMS de Rio Largo, de emergência, a qual foi aprovado por unanimidade. A data será ainda em Março do ano em curso. Prosseguindo, a apresentadora do Ponto de Pauta, Cristina Rocha, refere que o vetor Aedes aegypti é nosso, do Brasil, estando em vermelho, os municípios que estão em risco, em amarelo, os em alerta. Mesmo os municípios que estão numa situação confortável é questionável. Desde 2015, independentemente dos vetores, a SESAU vem fazendo um trabalho intenso para o combate e para a vigilância. Há oito (8) supervisores, que vieram do Ministério da Saúde, que fazem um trabalho diuturno, onde, através de uma estratégia de monitoramento rápido, identificaram muitas falhas sérias. Ressaltou que, a falta do lavicida, o qual era usado de qualquer modo. Cita algumas dificuldades, tais como: adoção do horário corrido dificultando a cobertura do número de imóveis previsto para um dia de trabalho e a qualidade da visita; alto absenteísmo; número de agentes insuficiente; técnico e de capacidade de organização das atividades, ausência de monitoramento, acompanhamento ou avaliação do trabalho dos agentes sob sua coordenação; Supervisor que não utiliza as informações para redirecionar o trabalho de campo; EPI incompleto; Material de campo incompleto (falta de itens importantes na bolsa); Falta de uniforme e identificação dos profissionais; Dificuldade de transporte (inexistência ou insuficiência); Desarticulação da vigilância municipal com o trabalho do supervisor e dos ACE; Desconhecimento do Supervisor e dos ACE quanto à situação epidemiológica da doença; Desarticulação do trabalho entre ACE e ACS. Refere que, enquanto houver lixo nas ruas, falta de água, o trabalho do agente ainda será nossa grande força. Há necessidade de capacitação aos supervisores dos municípios. A SESAU está devendo esse curso. O agente questiona como o cidadão vai abrir a porta para o agente, se ele está descaracterizado, sempre reclamam os agentes. Alega que foi realizada quatro capacitações com os municípios sobre Protocolo para a Microcefalia. Mas, as pessoas não gostam de ler, não estão dando a devida importância aos mesmos. Ressalta que, a Assistência é quem detecta a doença, causada pelos vetores, e não a Vigilância. Informa que, demora a notificação no SINAM, não havendo, portando, ainda o quadro real da situação de 2016. Fala das duas Campanhas Publicitárias realizadas esse ano, sendo a última o lançamento de um aplicativo para denúncia de focos do mosquito, havendo no primeiro dia mais de setecentas (700) denúncias, sendo quase a metade no município de Maceió. Por isso está chamando o Município para informar esse Mapeamento das denúncias. Existe um trabalho articulado entre o Agente Comunitário de Saúde e o Agente de Endemias. Agradece a todos e passa para Tânia Maria Queiroz, a qual saúda a todos e informa que é da Gerência de Atenção Primária e que falará mais um pouco sobre o Plano Emergencial de 2015. Salienta que, a partir de novembro de 2015, quando os aumentaram os casos de microcefalia, que desenvolveram ação de atenção às crianças que estavam nascendo, às gestantes, mas sem esquecer do combate ao vetor. Foi realizado o Plano Emergencial com dois eixos: 1) de Combate ao vetor - intensificando-se a parceria com a Associação dos Municípios Alagoanos-AMA, articulando-se com as instituições, com os Sindicatos. Há intenção da parceria com os Sindicatos, inclusive com os Agentes Comunitários de Saúde, para o combate aos vetores. Foi pensado em trabalhar a 9ª e 10ª Regiões de Saúde, por ter sido nessas o início do surto em janeiro de 2015. Foram capacitados os Agentes Comunitários da 9ª e 10ª Regiões; 2) Grupo Técnico de Ações, que acessou os Protocolos, entre outros. Aos municípios caberia garantir o transporte das crianças às Referências para acompanhamento das mesmas. A integração entre Vigilância e Atenção Primária foi importante. Os Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Endemias são importantes porque tem o acesso às residências, entre outras questões. O primeiro passo era unir as forças com os dois Agentes. A proposta é aproximar atuação e agravos para que o Agente, nas suas atividades de rotina, tivessem um olhar qualificado em busca dos criadouros, etc. Foi realizado o Cronograma de Capacitação, onde foram capacitados os ACS e ACE de vinte e dois (22) municípios alagoanos. Explica a metodologia e conteúdo dos cursos, cujo objetivo era qualificar a ação dos Agentes no combate aos vetores. A partir da Portaria 2.121, de 24 de dezembro de 2014, que altera o anexo da Portaria 2488 e reforça as ações pela equipe da atenção básica. Deixa claro que, em caso de surto, os agentes comunitários de saúde podem atuar em ações de combate aos vetores. Informa que, a meta que o Governo Federal pretende atingir é a meta de menos de um por cento das manifestações Predial dos vetores, realizar, até junho/2016, visita predial. Em alguns municípios, alguns Agentes Comunitários de Saúde não aceitarem abraçar a causa. Agradece a todos. O Presidente do CES/AL passa a palavra ao Conselheiro Maurício Sarmento da Silva, representante dos Agentes de Saúde de Alagoas no CES/Al, autor da pauta, que se refere à fala do Ministro da Saúde, “estamos carregando a guerra contra o mosquito”, e diz que só vê uma saída: é a Vigilância em Saúde tomar a frente disso, considerando a experiência de anos e anos de saber como eliminar e combater e a Vigilância. A defesa civil e o exército disseram que irá reduzir em um por cento, o que espera que aconteça. Enquanto não forem dadas as condições adequadas para os agentes atuarem no combate aos vetores, iremos perder a guerra. Cita que, no Brasil, a Vigilância está colocada em segundo plano. Refere que pediu que fosse apresentado pela SESAU o Plano de Ação. Questiona qual o Orçamento que temos para combater os vetores?! Referiu-se às dificuldades apresentadas. Diz que os agentes de saúde estão "maltrapilhos", em relação aos equipamentos de proteção e condições de trabalho, a exemplo de Maceió, que não está sendo diferente dos outros municípios, com exceção de Palmeira dos Índios, a qual armou os verdadeiros soldados, que são os agentes de saúde. Não foi apresentado o Orçamento que se tem e quantos trabalhadores, que estão realmente envolvidos. Exemplifica que, Maceió tem oitocentos trabalhadores, mas que apenas cem estão habilitados para ir a campo, para uma população de mais de Um Milhão de habitantes. Os agentes de saúde estão desprovidos. Os municípios pagam mal, não dá condições de trabalho aos agentes. Salienta que a Portaria citada, que envolve os Agentes de Saúde no combate, é inconstitucional. Vários juristas no mundo inteiro questiona a constitucionalidade da mesma. A Lei Federal diz o que os ACS deverá fazer. Concorda que os ACS devam contribuir, dentro das suas atribuições, mas quem deve combater os vetores são os ACE. Prosseguindo, passa a palavra ao próximo escrito Fernando Dória, que saúda a todos. Diz que, quando o Governo assumiu essa Gestão destituiu o Comité da dengue, tirando todos os coordenadores, onde piorou a situação. Questiona se há uma proposta de retomar o Comitê da dengue. Refere que o Hospital Hélvio Auto está superlotado com essa situação. Qual a proposta para redução dessa clientela?! Alega que os municípios tem que ter o atendimento a essa demanda, evitando a superlotação das unidades da capital. A Conselheira Josileide Carvalho dos Santos, representante do Núcleo Estadual de Saúde Mental de Alagoas no CES/AL, diz que, está com suspeita de dengue ou de Zica. Refere que, o Hospital Hélvio Auto está superlotado. Relata a experiência pessoal sobre a questão. Diz que, quando foi ao HDT e foi atendida de forma inadequada, sendo questionada se tinha vindo com encaminhamento e foi, logo após, encaminhada a UPA mais próxima da sua residência. Relata muitos idosos na espera. Foi para UPA, onde o atendimento foi rápido. Diz que passou à tarde tomando soro e dipirona até às 18 horas. Mas, não foram realizados exames para o diagnóstico. Deu a requisição para fazer particular. Foi ao laboratório particular. O exame de sangue é de dengue, o qual não serve para as causadas por outros vetores. A Secretária Adjunta de Saúde, Rosimeire Rodrigues, justifica sua saída antecipada. Diz que o assessor Rogério Barbosa irá substituí-lo. O Conselheiro Maurício Sarmento da Silva solicita a permanência da Vigilância à Saúde, Cristina Rocha, o que foi aceito pela Gestão. Prosseguindo, o conselheiro Francisco René Leite Gondim, representante do Conselho Regional de Farmácia do Estado de Alagoas no CES/AL, saúda a todos e diz que está dentro da Vigilância a ação. Lamenta ter sido extinta o Comitê. Salienta que, o mosquito da dengue está também nos prédios dos órgãos públicos. Cita o estado de Aracaju, que criou um sistema que monitora o agente de saúde. O conselheiro Jesonias da Silva, representante da Fundação Educacional e de Estímulo a Geração de Empregos no CES/AL inicia sua fala parabenizando o Conselheiro Maurício Sarmento da Silva pela iniciativa da Pauta. Parabeniza também a apresentação da Pauta pela técnica. Observou-se que a dengue está localizada nos municípios mais pobres. Todavia, é necessário ampliar a discussão com pessoas que possam resolver o problema, e não apenas com os técnicos. No sertão, encontra-se a maior incidência porque falta saneamento básico, coleta de lixo, abastecimento regular de água pela Casal. Os entes envolvidos são muitos. Os trabalhadores, os agentes são ótimos. Mas, é preciso envolver outros profissionais, como os bombeiros. Não é possível está discutindo sempre as mesmas situações, que não são resolvidas pela falta da infraestrutura mencionada. O conselheiro João Luiz Alves Camurça, representante da Fundação Nacional de Saúde no CES/AL, cumprimenta a todos, e ressalta que falta vontade política dos governantes ao longo do tempo. Diz que estamos vivenciando uma situação de emergência mundial, declarada pela Organização Mundial de Saúde. Faltam os países preocuparem-se realmente com a saúde pública, os quais apenas se preocupam em situações de emergência. Todavia, as situações sanitárias não são favoráveis no Brasil. Há trinta (30) anos que vivemos uma epidemia de dengue, parece que agora a vacina irá chegar. A Zika foi identificada no início do século passado e ainda não tem uma vacina. Dizer que, daqui a dois anos tem vacina é um descaso enorme no mundo inteiro para a questão da saúde pública. Há vários problemas que são reflexos. Há que ter um controle, mas não acaba porque as causas vêm desde o desmatamento. Tem que haver melhor distribuição do Orçamento. As pessoas chegam aos Postos de Saúde e está faltando o antitérmico, aqui no Estado de Alagoas. O Presidente do CES/AL informa a presença do Presidente do Conselho Municipal de Rio Largo, Marcos Cansanção. O Conselheiro Tony Cloves diz que não acredita em Política que não seja Continuada. Há trinta (30) anos existia essa Política Continuada. Exemplifica que, com a Fundação Nacional de Saúde havia maior controle porque conheciam caso a caso os pacientes que eram acometidos de doenças. O que falta é fazer a Política de Saúde. O Governo atual está trazendo poucos dados, pouca informação, inclusive os custos. Os agentes de saúde precisavam estar aqui presentes e as informações repassadas pela gestão são insuficientes. Como combater se não há profissionais capacitados para atuar?! Daqui a pouco, não teremos mais funcionários públicos (concursados), e sim funcionários temporários. Anteriormente, sabia-se toda a semana as informações, e essas eram combatidas. Todos os Estados estão atuando diretamente com as mães das crianças com microcefalia. No Estado de Alagoas não temos profissionais de pediatria suficientes para atender mais de duzentas (200) crianças suspeitas de microcefalia. Solicita informações como estão sendo tratadas, pela carência de neurologistas, oftalmologistas, pediatras, entre outros, no Estado. O Conselheiro Rildo Bezerra, representante do Sindicato dos Enfermeiros de Alagoas no CES/AL solicita da gestão que se comprometa a fiscalizar as ações dos municípios no combate a essa epidemia. Refere que grande combate a essa epidemia chama-se casal, sendo essa uma grande responsável porque as pessoas acumulam água na sua residência porque não possuem água encanada. Outra questão é dos agentes de endemias precisam de condições de trabalho. Cita os recursos que estão chegando, que precisam ser mais fiscalizados pela gestão estadual. Prosseguindo, a Conselheira Maria das Graças Xavier Ribeiro, representante da Associação dos Cegos de Alagoas no CES/Al, informa o Encontro que participou, em Brasília, onde todas as APAE estavam participando. Informa que o Ministério da Saúde enfatizou a necessidade de parcerias entre a Secretaria de Saúde, a Secretaria de Assistência, as APAES e as Pestalozzi. Ressalta também os núcleos da ADEFAL, que tem núcleo em todos os municípios. Pergunta o posicionamento do Estado em relação a essa parceria no sentido da localização dessas crianças e a prestação do atendimento às mesmas, para que não fique restrito aos CRAS, mas que sejam realizadas parcerias com essas instituições para que viabilizem o Sistema de Garantia de Direitos, como o encaminhamento ao Benefício de Prestação Continuada, entre outros.  O Conselheiro Clodoaldo Ferreira da Silva, representante de Secretarias Municipais de Saúde de Alagoas no CES/Al, saúda a todos e informa que na força tarefa desenvolvida pelo governo contra os vetores, o COSEMS participa, é uma ação política, que culminará na motivação da ação dos agentes, da equipe de saúde da família, entre outras. Refere que, as faltas de recursos para possibilitar as condições necessárias, como os quites, não justifica a perda de uma vida. Ressalta que é necessário mais investimento. A saúde pública é um sistema universal. A microcefalia já é um fato. De imediato, as crianças teriam que ter fisioterapeuta. Há um comprometimento intelectual, auditivo. Há uma Rede de atendimento, onde a secretaria municipal telefona e marca o neurologista.  O COSEMS defende a força tarefa e apoia os gestores nas questões políticas, nas ações afetivas. Salienta que, atualmente o agente de saúde é esquecido no município de Maceió. Na força tarefa, aparece o exército, menos o agente de saúde que é o profissional adequado para o trabalho. Não é contrário à força tarefa, mas que seja complementar ao trabalho do agente de saúde, mas, faltam condições de trabalho ao mesmo. O Conselheiro Maurício Sarmento da Silva informa que não é defensor da política estatal, mas que apenas precisou de cinquenta (50) casos de microcefalia para que intensificassem o combate aos vetores. O Brasil decretou estado de emergência na saúde e isso só aconteceu em 1937 e, agora, em 2016, o que demonstra quanto isso é importante. Ressalta que, os agentes de saúde defendem a força tarefa, mas que a frente dela esteja a Vigilância, que detém a experiência do trabalho no combate. Mas, ela não está. Pergunta se os recursos da Vigilância estão indo para o Ministério da Defesa e o porquê está indo. A conselheira Maria Alice Gomes Athayde, representante da Federação dos Deficientes Físicos de Alagoas no CES/AL, que refere que estranhou porque a gestão não elaborou o Plano de Enfrentamento aos vetores colocando parceria com as instituições. Diz que, no início de 2016, houve reunião na Secretaria de Saúde de Maceió, onde estavam presentes o Município e o Estado, onde foi sugerido, a elaboração de um Plano onde estivesse a parceria com os prestadores de serviços, que atendem o deficiente e já tem essa experiência. Naquela reunião, houve o compromisso de atendimento dos prestadores às crianças, a exemplo da Pestalozzi, que se comprometeu ao atendimento de cinquenta (50) crianças, considerando a existência de equipe multiprofissional: pediatra, neuropediatra, fisioterapeuta, terapia ocupacional, psicólogo, entre outros. Informou que, naquela reunião sugeriu a ultrasson preventiva para a identificação da microcefalia. A Pestalozzi está estudando toda a questão da estimulação na microcefalia. Todavia, os municípios não estão encaminhando suas crianças com microcefalia. Agenda-se dez (10) vêm duas (02). Refere preocupação porque essa criança irá precisar por toda uma vida de estimulação. Todas as entidades prestadoras presentes à reunião encaminharam um Plano ao Município de Maceió. O Conselheiro Gerônimo Ferreira da Silva saúda os presentes e refere que a situação é gravíssima. Lembra que, a única coisa que devemos nos apegar é a Deus. Salienta que, combater os vetores com aplicativo, e não investindo nas reais condições de enfrentamento aos vetores, não resolverá o problema. Sugere a constituição de uma Comissão para averiguação da situação, entre as quais, desde o vergel, onde há lixos espalhados ao entorno, o que compromete as ações de combate. Os agentes de saúde, enquanto trabalhadores, fazem a sua função. Porém, precisam de apoio para desenvolver o seu trabalho. Estamos vivenciando quase a revolta de 1904. Questiona o que o exército está combatendo?! Temos que solicitar ao governo de Alagoas, que venha demonstrar o Plano Emergencial de Combate aos Vetores. Parabeniza as instituições APAE, Pestalozzi e ADEFAL. Mas, lamenta porque irá sobrar a demanda para essas instituições, salientando que, se não fossem essas instituições não haveria o atendimento porque os gestores municipais não cuidam. Salienta que, o Conselho Estadual de Saúde de Alagoas tem que dá apoio, solicitando recursos para essas instituições do cuidado com a demanda apresentada. A Conselheira Débora da Silva Matos salienta que está sendo apresentado o quadro da dengue, chicunkunya e Zica no Estado, e que é um quadro muito agressivo. Sugere que possamos cobrar de fato uma ação do Governo do Estado, uma Ação Macro de uma Política Estruturante de Combate aos vetores. Precisamos cobrar da SESAU quais os recursos para o combate aos vetores, nesse momento emergencial. Faz-se necessário também que o CES/AL tome uma atitude de cobrar uma ação articulada da SESAU, no sentido dessa Política Estruturante, o que envolve também o esclarecimento para a população da gravidade da doença. Como foi dito anteriormente, mães foram agendadas pela SESAU/AL e não compareceram. Não podemos condenar as mães, mas temos que apurar o que foi que aconteceu. Nesse sentido, faz-se necessário o envolvimento da população, através das federações, da própria igreja. O CES/AL terá que tomar uma posição que é necessário realizar uma frente única de trabalho, envolvendo os Agentes de Saúde com condições dignas de trabalho. O governo precisa traçar como prioridade, uma vez que a doença é de calamidade pública. A conselheira Maria Borges da Silva Rodrigues, representante da Pastoral da Criança-Coordenação Estadual de Alagoas-CNBB no CES/AL, informa que teve um caso na família, onde a pessoa teve dengue, foi para o HGE, retornando para casa sem quaisquer medicamentos. O Conselheiro Cristiano Souza Silva, representante do Sindicato dos Odontologistas do Estado de Alagoas no CES/AL saúda os presentes e, traz à reflexão que, se comparado a uma empresa, o mosquito da dengue desenvolveu-se bastante: iniciou pequeno, com poucos casos, e ampliou-se para o Brasil, não encontrou organização, não tinha predador, não tinha saneamento básico. Todavia, o governo brasileiro encontrou soluções para o aumento de impostos, não sendo devolvido para a população em serviços. Ao contrário, acha logo um culpado para “acalmar” a população. A impressão é de que tudo que está se organizando no Brasil é desorganizado. Como se não houvesse Planejamento. Voltando-se para a nossa realidade, há uma declaração do representante dos Agentes de Saúde no CES, Maurício Sarmento, de que os Agentes Comunitários de Saúde estão sem condições de Trabalho. O que está acontecendo?! Coloca-se um aplicativo para dá uma satisfação à população, faz mutirão para dizer que está combatendo a dengue. A gente quer ver orçamento, Plano de Ação de Enfrentamento aos vetores, avaliar se o Plano de Ação está sendo executado corretamente. As pessoas tem capacidade de desenvolver. Todavia, tudo está acontecendo ao mesmo tempo, e há articulações paliativas. Questiona se está havendo Planejamento, Orçamento e como está sendo avaliadas as ações. A Conselheira Leidjane Ferreira de Melo, representante dos Auxiliares e Técnicos de Enfermagem no Estado de Alagoas no CES/AL, ressalta a importância do tema e refere que o caos está instalado atualmente porque não foi cuidado no passado. Salienta que, o agente de saúde, como em Maceió, está sem condições de atuar. É emergencial que o CES/AL tome uma posição. Tem recursos, que não estamos sabendo. Não adianta capacitar o exército, ele não dará continuidade porque não trabalha na assistência. Precisa ser os profissionais que são capacitados para isso, que são os agentes de saúde. O Conselheiro Tony Cloves Pereira esclarece que quando cita que o Estado de Alagoas não tem condições para o tratamento da microcefalia é porque a ADEFAL não tem condições de trabalhar essas crianças. Cita que quando precisou desses profissionais, teve que sair para outro Estado. A Conselheira Maria Alice Gomes Athayde discorda do Conselheiro Tony Cloves Pereira e esclarece que, em Maceió, há quatro instituições, que estão capacitados para trabalhar a questão. A Pestalozzi, por exemplo, tem condições de tratamento à demanda sim. E ressalta que, não admite ser colocada uma fala no Conselho de que as instituições não têm condições, sendo, no mínimo desconhecimento de quem colocou. Salienta que, nas instituições existem outras crianças sendo acompanhadas com microcefalia, paralisia cerebral, altíssimo, entre outras patologias neurológicas. O Presidente do CES/AL parabeniza as instituições, dizendo que conhece de perto o trabalho da mesma, merecendo, pois, o respeito do Conselho Estadual de saúde de Alagoas. A expositora do Ponto de Pauta, Cristina Rocha, realiza suas considerações finais, pontuando algumas questões. Diz que o Conselho Estadual de Saúde está no seu papel, tem que trazer essas questões à tona. Todavia, ressalta que esse não é um problema atual. É antigo, crônico, do campo não apenas ao aedes, mas também de outros vetores. Refere que é uma sanitarista, que mantém um trabalho antigo no campo da saúde coletiva. Ressalta que, em 1994, adotou-se o controle do mosquito, uma vez que foi constatado que era impossível eliminá-lo. Diz que, quando a SESAU foi convidada ficou claro, na pauta, que seria a apresentação do trabalho de campo de combate ao vetor. Informa que, na semana anterior, houve uma audiência com o Ministério da Saúde. Foi montada ações de assistência no município, mas teria que trazer outros técnicos que informassem como está o trabalho de acesso dos casos notificados, no que se refere a tomografias, entre outras. Diz que desconhece que esteja o Estado de Alagoas transferindo recursos financeiros da saúde para as forças armadas. O Ministério da Saúde não aportou nenhum recurso adicional para o trabalho da Vigilância. Estamos trabalhando com os mesmos recursos que estavam trabalhando mensalmente. Em relação à alegação de conselheiro de que a Vigilância estava escondida, é importante essa mobilização. Todavia, a Defesa Civil foi chamada pelo governo federal e disse o que queria fazer. Nas reuniões, as questões já estavam decididas em relação à Defesa Civil. O que se espera é que desçam aos municípios. Mas, são os agentes que darão continuidade ao combate ao vetor. A vigilância continuará dando apoio técnico aos municípios. Em relação à fiscalização, há os órgãos externos responsáveis pela fiscalização. A Vigilância optou pelo apoio e cooperação técnica. Os municípios estão reconhecendo que o Estado está chegando adequadamente nesse apoio e cooperação técnica. A questão do aplicativo está claro que são ferramentas complementares, não resolve o problema dos vetores. É importante trazer a Casal à discussão porque esse problema de falta do abastecimento d'água faz com que a população armazene água. A participação social é essencial. Há a proposta de retomar o Comitê, que trata do enfrentamento à dengue, trazendo instituições que se comprometam no combate ao vetor dentro das suas próprias paredes. As falas são pertinentes. Essa crise só deixa exposta a saúde que está sendo oferecida à população. A atenção boa não seria apenas de combate aos vetores. Mas, de atenção ao deficiente, à mãe, à gestante, entre outros. Coloca-se à disposição. O Presidente do CES/AL agradece à exposição e informa que, já houve uma solicitação do CES/AL de auditoria na Vigilância Sanitária do Município, em relação aos recursos destinados ao combate aos vetores, a qual foi acolhida pelo DENASUS/MS. O Presidente do CES/AL refere que sentiu falta de uma apresentação com um Plano Emergencial do Estado de Prevenção e Atenção. A Gerência da Atenção Primária/SESAU, Tânia Maria Queiroz, informa que a solicitação da Pauta não ficou claro que o CES/AL queria o fluxo da assistência, o Estado tem esse fluxo pronto. Semanalmente, por exemplo, há sessenta tomografias disponibilizadas para diagnóstico da doença. Há dificuldade de transporte dos municípios para o translado dos casos à capital para realização da tomografia. Ontem, por exemplo, havia sete crianças agendadas. Mas, apenas uma compareceu. Alegam o não comparecimento pela falta do transporte. Se a tomografia não der normal, já sai com o agendamento para o neuropediatra. Ao contrário, agenda-se para o pediatra. A maioria das crianças já iniciou a estimulação precoce. Ressalta a dificuldade de retorno pelos municípios. Solicita também o apoio para que o município garanta a contrapartida do transporte. O Estado já está garantindo a Rede. O Fluxo está acontecendo. Mas, a maioria das famílias não tem condições de virem à capital por conta própria. O assessor técnico para Média e Alta Complexidade, Rogério Barboza, ressalta que o fluxo existe. O Ministério Público está analisando, em relação às mães que não estão vindo, se irão ser ou não notificadas. Salienta que o CES, Gestores, temos que ter muita calma porque infelizmente são nesses momentos que muitos interesses aparecem e, ficam usando as mães. Por exemplo, há informação de que pretendem levar essas crianças para o hospital Sarah Kubitschek. Isso não tem sentido. Em Alagoas, há condições de tratar. Informa que, quando a criança nasce com microcefalia, a estimulação precoce tem que iniciar adequada á idade da criança. Há o momento fisiológico da criança. Tem que ter celeridade, mas também calma. O Conselheiro Fernando Antônio Souza Dórea, representante da Federação das Associações de Moradores de Alagoas no CES/AL – Suplente, pede questão de ordem e diz que, na reunião passada do CES/AL convidou um conselheiro do município de Marechal Deodoro e, naquela ocasião, foi pedido que desse um minuto para expor a questão do município, que era expor a situação do CAPS. Solicitou, portanto, que o mesmo tratamento concedido ao município de Rio Largo fosse dado à Marechal Deodoro, que o CES/AL fosse ao município de Marechal Deodoro averiguar a situação do CAPS daquela localidade. O Presidente do CES/AL diz que a solicitação do Conselheiro não é questão de ordem. Não foi formalizado à Mesa Diretora nenhum integrante de outro município, além de não estar na ordem do dia. O Conselheiro Gerônimo Ferreira da Silva informa que, na reunião passada, estiveram presentes dois conselheiros de Marechal, e não foi dada a mesma oportunidade de Rio Largo. Solicita que o CES visite Marechal Deodoro, mas que não se trata de questão de ordem. O Presidente do CES/AL coloca em votação, e o Pleno delibera sobre a criação de uma Comissão para visitar o município de Marechal Deodoro. O Conselheiro Maurício Sarmento da Silva refere preocupação com a temática, uma vez que a Vigilância Sanitária não está à frente dessas mobilizações que estão ocorrendo pelo exército. O Presidente do CES/AL propõe a criação de um Grupo de Trabalho paritário que acompanhe as ações e solicitações do CES/AL e analise o documento da auditoria do DENASUS/MS, quando chegar. O Presidente do CES/AL encaminha a proposta dos conselheiros para a apreciação do Pleno, que será "cobrar uma ação Macro do Governo do Estado de uma Política Estruturante de combate aos vetores, envolvendo os agentes comunitários de saúde e agentes de endemias, com mais aporte dos recursos". O Grupo de Trabalho acompanhará a evolução desse trabalho. A proposta foi aprovada peço Pleno por unanimidade. Agradece a todos. Refere que esse Ponto de Pauta dispendeu muito tempo. O Conselheiro Welington colocou a preocupação de prejuízo do ponto de pauta solicitado por ele sobre os Ambulatórios 24h, considerando o adiantado da hora, e tendo anteriormente, outro Ponto de Pauta. O Presidente do CES/AL coloca a proposta do conselheiro Wellington de colocar esse ponto de pauta para uma Reunião Extraordinária, considerando o prejuízo ao debate. O Plenário aprova que o Ponto de Pauta dos Ambulatórios 24 horas seja transferido para uma próxima Reunião Extraordinária, agendada para o dia 15 de março de 2016. Passa para o próximo Ponto de Pauta ITEM 3 – Apresentação pela Secretaria de Estado da Saúde (SESAU/AL) sobre o Programa Estadual para Hipertensos, solicitado pelo representante da Associação Alagoana de Assistência ao hipertenso e ao Diabético (AAAHD) no CES/AL, Gerônimo Ferreira da Silva; a ser apresentado por Fernanda Santos representante de Atenção e Cuidados Especiais/SESAU/AL, a qual saúda a todos e inicia com uma reflexão, lendo um dos slides a ser apresentado, que traz a frase: "na floresta, enquanto os galhos disputam entre si, as raízes se abraçam". Refere que a saúde é um espaço eterno de disputa, mas que não podemos ser galhos. Temos que ser raízes. Apresenta-se, dizendo que é enfermeira. Está no Estado de Alagoas há seis anos, vem do Norte do país. Iniciou no trabalho na hipertensão e diabetes. Sendo um prazer discutir sobre as condições crônicas. Salienta a Missão da SESAU/AL, que tem como função, entre outras, a sustentação, o apoio técnico para que os municípios executem. Quem atende o paciente de condições crônicas é o município. Mas, o Estado tem o dever e a obrigação de olhar tecnicamente esses municípios, principalmente no cuidado integral, na linha de cuidado, que é a formatação da nossa rede de atenção. NO PES 2016-2019, o qual saiu da consulta pública no dia 21 de março de 2016, expressa as Redes de Atenção à Saúde, sendo esse todo um caminho a ser percorrido diante das necessidades. Na Atenção Primária, a unidade de saúde está mais próxima, que é a unidade básica de saúde. Nessa unidade, que é promotora de saúde, deverá existir o acolhimento, que é ouvir de forma qualificada. É muito interessante, ao nível de Conselho, discutir o Acolhimento nas unidades de saúde. Ressalta a Atenção à Saúde por Ciclo de Vida, que é o nascimento, adolescente, fase adulta, envelhecimento. Desde o nascimento ao falecer, deve-se viver com dignidade. A construção do vínculo é importante. Precisamos mudar atitudes profissionais na Gestão Clínica, que é a equipe compreendendo essa construção. Há alguns pós-brancos que irão destruir o mundo: o sal, o açúcar e a cocaína. Se o profissional de saúde não conseguir cooperação do paciente, deverá integrar algum membro da família, isso é prática de educação popular. O processo de educação popular tem que ser transversal na nossa Política de Saúde, se não for não dará resultados. Anualmente, no Estado de Alagoas, temos 4.600 idosos a mais. Isso significa que também temos que nos preparar para uma forma diferente de atender. O idoso vai acompanhado, mas também vai sozinho à unidade de saúde. O idoso já chega com hipertensão e diabetes. A Atenção Primária tem que ser mais eficaz. Não conseguimos reduzir a hipertensão e diabetes apenas com medicação. Temos que mudar o estilo de vida e para isso, temos que ser convencidos e não coagidos. As internações diminuíram. Porém, o número de internações com óbitos aumentaram. Portanto, ou 1)a Atenção Primária está sendo eficaz; ou 2)a Atenção Primária está sendo eficaz, mas ao encaminhar o paciente está chegando muito tardiamente a  Atenção Secundária; ou 3) o paciente está chegando à atenção secundária, mas não tem mais o que fazer. Aqui, o problema é de acesso. Dentro dessas três perspectivas, a maior causa de internação no Estado são as gastro, a segunda está relacionada à insuficiência cardíaca, que se juntarmos às doenças cerebrovascular temos 25,1% relacionadas às cardiovasculares. Na Segunda Diretriz, temos as urgências e emergências, que servem para atender o agudo e voltar para a atenção primária para dá continuidade. O paciente em situação crônica tem que estar educado para cuidar da sua saúde. A obrigação do profissional é conduzi-lo a um processo para que ele auto se cuide. Não adianta ter excelentes profissionais, se o paciente não for conhecedor de sua responsabilidade. Dentro do PES, a meta é reduzir 20% as internações por causas cardiovasculares. Formar pessoas em Residência Multiprofissional, entre outros. Atender 100% em componentes básicos de Assistência Farmacêutica, que faz parte da RENAME. O Conselheiro Gerônimo Ferreira da Silva parabeniza a apresentação, dizendo que gostou da forma da metodologia adotada, informa que era isso que queria ouvir e algo mais. Refere que os hipertensos e diabéticos não estão mais morrendo no Estado de Alagoas devido ao Programa do Governo Federal, que é a Farmácia Popular, uma vez que não há medicação suficiente nas farmácias básicas do setor público, referindo preocupação com os municípios que não tem nem mesmo esse acesso. Agradece a todos. A conselheira Maria Alice Gomes Athayde parabeniza a apresentação. Mas, demonstra preocupação com o PES 2016-2019, dizendo que, enquanto estava em consulta pública, encaminhou algumas considerações. Mas, que o mesmo não é do Estado, é da SESAU e UNCISAL. O referido PES apenas refere-se ao CER da UNCISAL, como se não existissem os demais. Os parceiros de reabilitação não oram citados. O Conselheiro Clodoaldo Ferreira da Silva, Representante do Conselho de Secretarias Municipais de Saúde de Alagoas-COSEMS no CES/AL, parabeniza a palestrante Fernanda Santos. Cita que o PES foi analisado pelo COSEMS. O problema do Orçamento no PPA, onde o maior investimento foi na Média e Alta Complexidade, e menos na Atenção Primária. A maioria dos municípios não tem farmácia popular. Houve um retrocesso no país. A Conselheira Leidjane Ferreira de Melo ressalta que as pessoas estão sendo vitimadas pela doença renal, AVC's, as quais são consequências da hipertensão. Salienta que esse Conselho tem um papel importante nesse sentido. Hoje, percebe com tristeza os números elevados de pacientes que talvez não tenham a oportunidade ao transplante. O Conselho tem a obrigação maior de cobrar maior investimento na Atenção Primária. O Conselheiro Francisco René Leite Gondim informa que trabalhou no PAM Salgadinho, e que se orgulha em dizer que acabou com a falta de medicamentos no município de Maceió, assessorando o LIFAL a produzir o captopril, entre outras questões. O que falta é planejamento e gerenciamento. Não existe mais política de saúde, o que ocorre é política de governo. O Conselheiro Tony Cloves Pereira ressalta a Política Farmacêutica no Estado de Alagoas, e isso custa caro. O COSEMS já aprovou dois milhões/ano pedindo que seja uma empresa de outro Estado para gerenciar esse processo. Questiona até quanto estarão fazendo uma política errada. Salienta que não existe saúde sem ser continuada. O Presidente do CES/AL ressalta que a hipertensão e diabetes acarretam doença renal crônica. Observa-se que, no município, não existe a questão da prevenção. Essas duas doenças são silenciosas, chegando-se à doença renal crônica. No HGE já faleceram pacientes sem acesso ao tratamento. Precisamos continuar discutindo e cobrar do governo o funcionamento da Rede de Doenças Crônicas não transmissíveis, que garanta o acesso desde o diagnóstico ao seu tratamento. Enquanto não tiver a garantia da Atenção Primária, iremos continuar com essa questão da falta de medicamentos e de assistência, cabendo ao Conselho questionar isso na ocasião de aprovação do Plano pelo Conselho. O Conselheiro Gerônimo Ferreira da Silva convida a palestrante para participar do VII Seminário de Hipertensos e Diabéticos. O Presidente do Conselho passa a palavra para a palestrante, a qual se coloca à disposição, dizendo que acredita nas construções coletivas e que a condição crônica passa por todos nós de alguma forma. O Presidente do CES/AL informa que a Mesa teve uma reunião com os coordenadores das Comissões do CES/AL, onde ficou acordado que é necessária uma reunião administrativa para melhorar o desempenho do Conselho de forma geral, ainda no mês em curso. O conselheiro e Presidente do CES/AL José Wilton da Silva, agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a reunião às dezoito horas. E, para constar, eu, Maria Derivalda Andrade, Secretária Executiva do CES/AL lavrei a presente ATA, que após lida e aprovada deverá ser assinada pelos conselheiros presentes. Maceió, 02 de março de 2016.
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